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c a p í t u l o  4
Exercício Legal e  
Ilegal da Medicina

Gustavo Mattos Papa Alcantara

Mariana Cavalcante Batista

A Constituição Federal de 1988 garante aos brasileiros e estrangeiros a liberdade 
de exercer qualquer profissão, desde que tenha as certificações legais e a instrução 
necessárias para tal ato. No contexto da prática médica, uma profissão que tem 
interesses individuais e comunitários no seu exercício devido e correto, para a 
segurança da população, o conceito de exercício legal e ilegal da medicina deve 
ser claramente destrinchado para que as competências relacionadas ao treina-
mento correto sejam respeitadas.

O exercício legal da medicina necessita, portanto, de habilitação profissional, 
na forma de conclusão de um curso superior de medicina, e de habilitação legal, 
sendo a posse e registro de título idôneo (título fornecido por faculdades reco-
nhecidas legalmente) em instituições competentes, como os conselhos regionais 
de medicina. Aos estrangeiros que pretendem residir permanentemente no país, 
é possível a revalidação de diplomas concedidos por faculdades estrangeiras se-
gundo o crivo de faculdades brasileiras, ou realizando o Exame Nacional de 
Revalidação de Diplomas Médicos (Revalida), o qual necessita de Cadastro de 
Pessoa Física (CPF) para a inscrição. Independentemente se o indivíduo é nacio-
nalizado ou prestou serviço militar, é necessário uma das duas opções para a 
revalidação do diploma. (CROCE, 2012) Estrangeiros com vistos temporários 
podem exercer a medicina somente caso haja contrato de cursos e estágios, sen-
do sua atuação restrita ao escopo e localidades do curso/estágio em questão e das 
datas limites da Cédula de Estrangeiro Temporário. Nesses casos, não há a neces-
sidade de revalidação de diploma. Essa possibilidade não está disponível para 
estrangeiros residentes em municípios na fronteira (FRANÇA, 2011).
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A regulação desse exercício ocorre por meio dos Conselhos Federais e Regio-
nais de Medicina, que mantêm os registros de médicos de suas respectivas regiões, 
deliberam sobre a ética do exercício médico, a regulamentam e a supervisionam, 
julgando os processos éticos-legais. Atualmente os conselhos não exigem prova 
de ordem para a autorização do exercício profissional de indivíduos com gradu-
ação no Brasil. Também cabe aos conselhos, averiguar após denúncia formal ou 
por ofício, investigar por processo administrativo a incapacidade de um médico 
de exercer a profissão devido à doença (CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 
2002) 

No entanto, nem sempre a medicina é exercida de acordo com as regras esta-
belecidas. O artigo 282 do Código Penal define como exercício ilegal da medici-
na: “Exercer, ainda que a título gratuito, a profissão de médico, dentista ou far-
macêutico, sem autorização legal ou excedendo-lhe os limites” (BRASIL, 1940). 
A partir disso, podem-se estabelecer algumas formas que tal infração pode 
ocorrer: a falsa caracterização pelo leigo, o excesso dos limites de sua profissão 
pelo médico ou algum outro profissional de saúde, o médico que exerce a profis-
são sem as adequações legais.

A tipificação mais clara do delito é o leigo que se passa por médico, exercendo 
a profissão sem o conhecimento técnico. Porém, é importante ressaltar que a lei 
não faz distinção se o indivíduo tem conhecimento técnico ou não, portanto, 
estudantes de medicina, mesmo em estágios avançados de formação, não tem 
título idôneo, portanto estarão exercendo medicina ilegalmente caso realizem ato 
médico sem supervisão de médico em exercício legal (AMBRÓSIO, 2001). Ato 
médico é definido pela lei no 12.842/13, sendo atos como definição de prognós-
tico a partir de diagnóstico nosológico, indicação de internação e atestação mé-
dica, entre outros, atos privativos do profissional médico (BRASIL, 2013). Uma 
distinção necessária de se fazer nesse ponto é a do curandeirismo e do charlata-
nismo. O curandeirismo é diferenciado por não se basear em conhecimento 
técnico, usando  de substâncias com o intuito de cura, mesmo que não nocivas. 
Definição esta que gera divergências teóricas devido ao teor moralista quanto à 
crenças à margem da sociedade (SOUZA, 2018). O charlatanismo, por outro lado, 
é realizado com o intuito expresso de ludibriar, enganar, havendo dois elementos 
centrais dessa prática: o segredo e a infalibilidade. Dessa forma, legalmente não 
são aceitas curas as quais não tenham comprobabilidade científica.

Outra possibilidade é o médico que ultrapassa os limites do ofício. Realizar 
procedimentos de especialidade que não foram formalmente treinados, bem como 
ao atestar ou conduzir tratamento iniciado por leigo ou manipular medicamentos 
são alguns dos atos que não competem ao médico (FRANÇA, 2018). O cerne da 
transgressão se refere aqui, novamente, à falta de treinamento específico para a 
atividade realizada, sendo que a utilização de técnicas condenadas pode ser en-
quadrada em charlatanismo ou imperícia, dependendo da intencionalidade do 
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praticante (ROCHA, 2021). O exercício da medicina sem o registro adequado no 
Conselho da região que se localiza, entretanto, é considerado improbidade admi-
nistrativa, não acarretando necessariamente as consequências penais. A razão 
deste entendimento é que, por se tratar de uma transgressão puramente burocrá-
tica, não há o dolo, que é pressuposto na tipificação do crime. 

Entretanto, há prerrogativa em que o exercício de atos médicos é passível de 
ser realizado por indivíduos que não se adequam aos requerimentos pré-estabe-
lecidos: o estado de necessidade. Segundo o artigo 24 do código penal, é permi-
tido realizar ato criminoso para salvar a si mesmo ou outrem de perigo atual. 
Dessa forma, é permitido a estudantes de medicina ou até leigos (com certa ex-
periência na área) realizar atos médicos se uma vida estiver em iminente perigo.

A penalidade para o exercício ilegal da medicina é prevista no artigo 282 do 
Código Penal, variando de 6 meses a 2 anos de detenção, havendo agravante se a 
atividade tiver sido realizada com o intuito de lucro, aplicando-se, concomitan-
temente, uma multa de 5 a 15 dias-multa (BRASIL, 1940).

Recapitulando, para o exercício da medicina é necessário um título idôneo 
que seja reconhecido, e a destino de sua concessão o profissional será subme-
tido a preparação intelectual e técnica durante a graduação. Nesse âmbito, os 
Conselhos Federais e Regionais regulamentam e  supervisionam julgando os 
processos éticos-legais, atuando de modo a garantir que a medicina seja exer-
cida de forma legal. No entanto, existem muitas lacunas na prestação de servi-
ços de saúde que podem acabar conferindo como exercicio ilegal da medicina. 
Esses casos podem se configurar desde a pessoas que não possuem título reco-
nhecido pelos conselhos e estão atuando como médicos, a profissionais médicos 
realizando procedimentos que não são compatíveis com sua qualificação. Em 
ambas as situações, o paciente está sujeito a diversos malefícios que não dão 
para ser quantificados, mas que podem ser autuados de acordo com a gravida-
de e com base no Código Penal. Dessa forma, o  exercício da medicina, sendo 
atividade que tem como objeto jurídico a saúde tanto privada como pública, é 
um ofício em que a segurança de realização é crucial, o que ressalta, mais uma 
vez, que a ação dos conselhos são essenciais para que a profissão ocorra dentro 
dos parâmetros legais de segurança, permitindo, assim, um meio profissional 
seguro tanto para médicos quanto pacientes.
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